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1 Enquadramento 

O presente documento decorre da proposta de alteração (nos termos do artigo 119.º do Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio – Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial) ao Regulamento e 

Plantas do Plano Diretor Municipal de Caminha (PDMC), para incorporação do Programa da Orla Costeira 

Caminha-Espinho (POC-CE), considerando o seguinte: 

Plano Diretor Municipal do Caminha: 

• Aviso n.º 1712/2017, de 14 de fevereiro, Primeira Revisão do Plano Diretor Municipal de Caminha 

aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 158/95 de 21 de setembro de 1995; 

• Aviso n.º 18188/2020, de 10 de novembro, Primeira Alteração ao Plano Diretor Municipal do Caminha; 

• Aviso (extrato) n.º 22303/2021, de 26 novembro, Segunda Alteração ao Plano Diretor Municipal de 

Caminha (por adaptação). 

Programa da Orla Costeira Caminha-Espinho: 

• Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 111/2021, de 11 de agosto, Aprova o Programa da Orla 

Costeira Caminha-Espinho. 

 

 

2 Introdução 

Na sequência da conclusão da elaboração da proposta alteração do PDMC, devidamente concertada com 

as entidades competentes, designadamente a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e a Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N), a Câmara Municipal de Caminha deliberou, 

na sua reunião de 2 de agosto de 2023: 

a) Reiniciar o procedimento de alteração do PDMC para incorporação das normas NE30-32 do POC-CE; 

b) Dar início ao período de Discussão Pública. 

Assim, a 4 de outubro de 2023 foi publicado em Diário da República, 2.ª série – N.º 193, o Aviso N.º 

19134/2023, relativo à abertura do período de Discussão Pública da proposta de alteração PDMC, pelo 

período de 30 dias, contados a partir do 5.º dia útil após a dada de publicação desse Aviso. 

Concluído o período de Discussão Pública, que decorreu até ao dia 23 de novembro de 2023, foi elaborado 

o presente Relatório de Ponderação. 
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Importa referir que haverá resposta escrita a todas as participações recebidas e que os resultados da 

Discussão Pública serão divulgados através da comunicação social, da plataforma colaborativa de gestão 

territorial e do sítio oficial na Internet do Município de Caminha, em respeito pelo artigo 89.º, do Decreto-

Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 

O presente Relatório de Ponderação é composto por dois pontos principais, (2) a introdução e (3) a 

Discussão Pública propriamente dita, que integra a descrição da publicitação e divulgação, as modalidades 

de participação e a análise da participação. 

 

3 Discussão pública 

3.1 Publicitação e divulgação 

3.1.1 Publicitação 

Tendo em consideração a importância do PDMC como instrumento de gestão territorial e das implicações 

da alteração proposta, avaliou-se a estratégia de comunicação que permitisse atingir os objetivos da 

Discussão Pública. Se por um lado foi essencial atender aos requisitos legais exigidos, foi igualmente 

importante divulgar o teor da alteração e apelar à participação pública, numa lógica de transparência e 

estímulo ao diálogo permanente. 

Nesse sentido, os suportes de comunicação utilizados procuraram informar e incentivar a população 

sobre as várias formas de participação e respetivas datas (ver Figura 1 a Figura 8): 

− Diário da República: 

▪ 2.ª série – N.º 182 – 19 de setembro de 2023 – Aviso N.º 18009/2023; Sumário: Reinício 

do procedimento de alteração ao Plano Diretor Municipal de Caminha para incorporação 

das normas específicas 30-32 do Programa da Orla Costeira Caminha-Espinho 

(https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/aviso/18009-2023-221797426); 

▪ 2.ª série – N.º 193 – 4 de outubro de 2023 – Aviso N.º 19134/2023; Sumário: Abertura 

do período de discussão pública da proposta de alteração ao Plano Diretor Municipal de 

Caminha para incorporação das Normas Específicas 30-32 do Programa de Orla 

Costeira Caminha-Espinho (https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/aviso/19134-2023-

222421572). 

− Jornal: 

▪ publicação do 1.º Aviso (reinício do procedimento) no Jornal de Notícias, em 12 de 

setembro de 2023; 

▪ publicação do 1.º Aviso (reinício do procedimento) no jornal O Caminhense, em 29 de 

setembro de 2023; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/aviso/18009-2023-221797426
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/aviso/19134-2023-222421572
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/aviso/19134-2023-222421572
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▪ publicação do 2.º Aviso (abertura do período de discussão pública) no Jornal de 

Notícias, em 03 de outubro de 2023. 

− Página da Internet do Município de Caminha, em 20 de setembro de 2023; 

− Redes Sociais do Município de Caminha (Facebook e Instagram), em 20 de setembro de 

2023). 

 

 

Figura 1 – Publicação no Diário da República relativa ao reinício do procedimento de alteração 
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Figura 2 – Publicação em Diário da República da abertura do período de discussão pública da proposta de alteração 

 

 

Figura 3 – Publicação do 1.º Aviso (reinício do procedimento) no Jornal de Notícias 
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Figura 4 – Publicação do 1.º Aviso (reinício do procedimento) no jornal O Caminhense 
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Figura 5 – Publicação do 2.º Aviso (abertura do período de discussão pública) no Jornal de Notícias 
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Figura 6 – Publicação na página da Internet do Município de Caminha 
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Figura 7 – Publicação no perfil de Facebook do Município de Caminha 

 

 

Figura 8 – Publicação no perfil de Instagram do Município de Caminha 

 

3.1.2 Disponibilização de documentos 

Durante o período de Discussão Pública a proposta alteração ao PDMC esteve disponível em papel, para 

consulta dos interessados, nos balcões de atendimento ao munícipe em Caminha (sito no Largo Calouste 

Gulbenkian) e em Vila Praia de Âncora (sito na Rua 31 de Janeiro), de segunda a sexta-feira, das 9H00 às 

13H00 e das 14H00 às 16H30, assim como na página da Internet do Município de Caminha, em Participar 
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/ Participação Pública / Instrumentos de Gestão Territorial / Plano Diretor Municipal | Terceira Alteração 

(https://www.cm-caminha.pt/pages/1453) (ver Figura 9 a Figura 11). 

 

 

 

Figura 9 – Posto para consulta da proposta de alteração, em Caminha 

 

https://www.cm-caminha.pt/pages/1453
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Figura 10 – Posto para consulta da proposta de alteração, em Vila Praia de Âncora 
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Figura 11 – Proposta de alteração disponível para consulta na página da Internet do Município de Caminha 
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3.2 Modalidade de participação 

A apresentação de reclamações, observações ou sugestões foi possível em requerimento com formulário 

próprio (Ficha de Participação), disponível nos balcões de atendimento ao munícipe de Caminha e de Vila 

Praia de Âncora e na página da Internet do Município de Caminha, podendo ser entregue nas instalações 

referidas ou enviada por correio registado ou por correio eletrónico, para o endereço geral@cm-caminha.pt 

(ver Figura 12). 

 

 

mailto:geral@cm-caminha.pt
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Figura 12 – Ficha de Participação (modelo) 

 

3.3 Análise da participação 

Terminado o período de Discussão Pública, todas as participações recebidas foram numeradas, a fim de 

facilitar a sua identificação para os procedimentos subsequentes, e foi elaborada uma Ficha de Ponderação 

por requerimento, uniformizando-se, desta forma, toda informação a considerar e os aspetos a ponderar 

(ver Figura 13). 
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Figura 13 – Ficha de Ponderação (modelo) 

 

A participação foi manifestamente reduzida, tendo-se registado a entrada de apenas 6 

requerimentos/participações durante o período de Discussão Pública. Das participações recebidas: 

− Três das participações são exatamente iguais - mesmo requerente, mesmo terreno e 

mesmo argumento. O argumento apresentado não colheu aceitação; 
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− Uma das participações está fora do âmbito da Discussão Pública em curso, e até do 

POC-CE; 

− Duas das participações apresentadas estão fora do âmbito da Discussão Pública em 

curso. 

Conclui-se assim que nenhuma das participações/reclamações apresentadas mereceu aceitação, pelo que 

a versão submetida a Discussão Pública deve ser assumida como Versão Final.  

 

Anexos 

Participações 
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Participação 01 
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Participação 02 
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Participação 03 
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Participação 04 
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Outros documentos: 

• Habilitação de herdeiros; 

• Caderneta Predial Urbana; 

• Cópia de Cartão de Cidadão. 
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Ponderações 

 



T E R C E I R A   A L T E R A Ç Ã O   |   P R O P O S T A  

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE CAMINHA 

Incorporação do Programa da Orla Costeira Caminha-Espinho 
DISCUSSÃO PÚBLICA 

N O V E M B R O   D E   2 0 2 3 

 

 

FICHA DE PONDERAÇÃO 

 

Identificação 

01 GER, E, C,14372 NIF do Requerente s/ NIF, recebido por e-mail 

 

Divisão de Urbanismo e Obras Públicas 1/6 

 

 
Síntese da participação 

A presente reclamação envolve o mesmo reclamante, o mesmo terreno e o mesmo teor das reclamações 02 e 04, associadas 
aos GER, E, C,14863 e GER, E, C,15281. 

 

O requerente alega que a transposição do POC para PDM resulta em “tratamento desigual entre Vila Praia de Âncora e Moledo”. 

Alega que possui terreno em Moledo junto à praia classificado no POC no Nível 2 e que foi informado pela APA que pode 
construir. 

Termina referindo que é de opinião que se “o PDM tem como objetivo primordial transpor normas, está a dar um tratamento 
desigual aos seus munícipes”. Solicita esclarecimento. 

 
Ponderação 

O POC-CE foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 111/2021, publicada no Diário da República, 
1.ª série, de 11 de agosto de 2021, tendo estabelecido a forma e os prazos que os PDM teriam para incorporar as 
suas orientações. Neste pressuposto a Câmara Municipal de Caminha promoveu os procedimentos respetivos. 

 

A questão que o requerente coloca é extemporânea, uma vez que é no âmbito do POC-CE, que passou pela 
Discussão Pública respetiva em tempo oportuno. 

 

Quanto ao terreno que o requerente assinala (bem legível e delimitado no anexo junto ao GER, E, C,14863, com 
o mesmo conteúdo) a Proposta de alteração do PDM em Discussão Pública, transpondo a Proposta do POC-CE, 
assume o terreno em: 

1. Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira - Nível I (e não de nível II, como o requerente sugere ter sido 
informação da APA); 

2. Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira - parte em Nível I, parte em Nível II; 

3. Margem - uma faixa a poente. 

 

 

Figura 1 - Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira (o terreno encontra-se integralmente no Nível I) 
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Figura 2 - Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira (o terreno integra-se no Nível I apenas numa faixa a 

poente, enquadrando-se toda a área restante no Nível II) 

 

 

Figura 3 - Margem (o terreno integra-se em Margem numa faixa a Poente) 
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Legenda: 

 

 

Para este enquadramento, e tratando-se de Solo Urbano (de acordo com a Planta de Ordenamento – Carta de 
Qualificação do Solo do PDM de Caminha) o Regulamento estabelece o seguinte (prevalecendo, em caso de 
sobreposição, a norma mais restritiva): 

 
SUBSECÇÃO III MARGEM 

Artigo 10.º-C Regime 

1 —  Na Margem, são permitidas, designadamente, as seguintes ações e atividades, mediante autorização das entidades legalmente 

competentes: 

a)  Atividades e infraestruturas portuárias, bem como as que sejam com estas compatíveis, quando em áreas sob a jurisdição de 

autoridade portuária; 

b)  Edificações e infraestruturas previstas nos PIP ou diretamente associadas a Núcleos Piscatórios; 

c)  Obras de demolição, obras de reconstrução e obras de alteração; 

d)  Obras de urbanização, em solo urbano, desde que se destinem à criação ou remodelação de espaços urbanos de utilização coletiva 

ou de espaços verdes de utilização coletiva; 

e)  Obras de ampliação, em solo urbano, desde que se destinem a suprir insuficiências de segurança ou de salubridade, tenham por 

objetivo o cumprimento das normas técnicas para a melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada ou 

incidam sobre imóveis classificados em ou vias de classificação, de interesse nacional ou público; 

f)  Obras de construção e ampliação de edificações existente, em zona urbana consolidada, desde que: 

i)  Não ponham em causa a proteção e salvaguarda dos recursos hídricos; 

ii)  Promovam a valorização social das frentes de mar, através de uma afetação equilibrada de funções urbanas que salvaguarde 

a disponibilização de espaços públicos de estadia, recreio e lazer; 

iii)  Em situações de colmatação, entre edifícios existentes ou entre edifício existente e espaço público confinante, e se os 

espaços vazios, na Margem, representarem menos de 20 % da malha urbana existente na zona urbana consolidada, não 

constituindo espaço vazio os prédios ocupados por edifícios e ainda os que exercem uma função urbana e estão afetos ao 

uso público, como arruamentos, estacionamento, praças e espaços verdes; 

iv)  As edificações cumpram a moda da altura da fachada na frente urbana consolidada; 

g)  Extração, mobilização ou deposição de sedimentos visando a proteção costeira ou o reforço dos cordões dunares; 

h)  Obras de proteção costeira; 

i)  Restauração ecológica de dunas, desde que se verifique: 

i)  Proteção do seu equilíbrio biofísico, recorrendo-se, quando necessário, à instalação de vedações que impeçam o acesso de 

veículos, pessoas ou animais; 
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ii)  Reposição do perfil de equilíbrio, sempre que o mesmo tenha sido alterado pela realização de obras; 

iii)  Consolidação, através de ações de retenção das areias, recorrendo a sistemas artificiais ou à plantação de espécies 

adequadas; 

j)  Ações de reabilitação de ecossistemas costeiros; 

k)  Obras de modelação do terreno ou construção de infraestruturas tendo em vista a dissipação da energia das águas, amortecimento 

de cheias e galgamentos e encaminhamento das águas para zonas menos vulneráveis; 

l)  Obras de desobstrução e regularização de linhas de água que tenham por objetivo a manutenção, melhoria ou reposição do sistema 

de escoamento natural; 

m)  Obras de construção de infraestruturas de projetos de irrigação ou de adução de águas residuais e desde que não haja alternativa; 

n)  Estabilização de taludes de áreas com risco de erosão, nomeadamente através da construção de muros de suporte e obras de 

correção torrencial, recorrendo, sempre que possível, a técnicas de engenharia natural; 

o)  Construção de estruturas para a circulação pedonal ou bicicletas, e outras estruturas de apoio à fruição pública desde que não 

alterem o perfil natural, não prejudiquem as condições de escoamento ou do transporte eólico, e se integrem em percursos 

existentes suscetíveis de serem mantidos; 

p)  Obras de construção de infraestruturas de transporte coletivo em sítio próprio que visem a gestão de fluxos e reduzir a carga 

automóvel nas praias marítimas; 

q)  Infraestruturas indispensáveis à operacionalização e viabilização de usos e atividades temporárias e permanentes no espaço 

marítimo nacional; 

r)  Valorização de elementos patrimoniais classificados de interesse nacional, público ou municipal, nos termos da legislação, incluindo 

obras de alteração e reconstrução e construção de acessos. 

2 —  Na Margem, as construções existentes para as quais não tenha sido emitido título de utilização de recursos hídricos devem ser demolidas, 

salvo se for possível a sua manutenção mediante avaliação pela entidade competente em matéria de domínio hídrico, atendendo ao 

seguinte: 

a)  Os equipamentos que não tenham por função o apoio de praia apenas podem ser mantidos quando se localizem em solo urbano 

e cumpram com o disposto no POC-CE; 

b)  Em solo rústico, podem ser mantidos os equipamentos ou construções existentes no domínio hídrico desde que se destinem a 

proporcionar o uso e fruição da orla costeira, que se relacionem com o interesse turístico, recreativo, desportivo ou cultural ou que 

satisfaçam necessidades coletivas dos núcleos urbanos; 

c)  Os equipamentos cuja manutenção é possível podem ser objeto de obras de alteração desde que estas se destinem a melhorar 

as condições de funcionamento; 

d)  As áreas de demolição, bem como as áreas adjacentes degradadas, devem ser recuperadas. 

3 —  Na Margem, são interditas, entre outras, as seguintes ações e atividades: 

a)  Realização de operações de loteamento, obras de urbanização, construção e ampliação, com exceção das previstas nos números 

1 e 2 do presente artigo; 

b)  A abertura de novas vias de comunicação ou de acessos viários e estacionamentos ou a ampliação e beneficiação de vias de 

comunicação ou de acessos viários e estacionamentos existentes, salvo se associados às infraestruturas previstas nas diretivas 

do POC-CE ou se previstas em planos municipais de ordenamento do território (PMOT) em vigor à data da aprovação do POC-

CE; 

c)  Prática de atividades passíveis de conduzir ao aumento da erosão, ao transporte de material sólido para o meio hídrico ou que 

induzam alterações ao relevo existente, com exceção das previstas nesta norma; 

d)  Encerramento ou bloqueio dos acessos públicos à água, com exceção dos devidamente autorizados; 

e)  Instalação de vedações, com exceção daquelas que constituam a única alternativa viável à proteção e segurança de pessoas e 

bens, sem prejuízo do dever de garantia de acesso à água e circulação na margem. 

(…) 

SUBSECÇÃO II NORMAS DE APLICAÇÃO EM SOLO URBANO 

Artigo 13.º Regime 

1 —  Na Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira – Nível I e na Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira – Nível I, 

deve atender-se ao seguinte: 
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a)  São interditas operações de loteamento e obras de urbanização, exceto quando estas últimas se destinem à criação ou 

remodelação de espaços urbanos de utilização coletiva ou de espaços verdes de utilização coletiva;  

b)  Nas obras de urbanização excecionadas da aplicação da alínea a), de modo a aumentar a resiliência ao avanço das águas do mar, 

devem ser adotadas as seguintes soluções construtivas e infraestruturais: 

i)  Garantia da permeabilidade do solo, só sendo admitidos pavimentos permeáveis com coeficiente de permeabilidade de pelo 

menos 80%; 

ii)  Seleção de materiais resistentes aos efeitos da salinização, de forma a prolongar a sua durabilidade; 

iii)  Fixação do mobiliário urbano ao solo, impedindo o seu arrastamento por força das águas; 

iv)  Disposição e forma do mobiliário urbano de forma a não constituir obstáculo perturbador da drenagem superficial das águas; 

v)  As infraestruturas devem estar devidamente salvaguardas da invasão das águas, devendo os projetos das especialidades 

acautelar a situação; 

vi)   Garantindo a estanquidade dos edifícios à água; 

vii)  Outras que, em sede de projeto, se verifiquem adequadas. 

c)  São interditas obras de construção e obras de ampliação de edificações existentes, exceto quando as obras de ampliação se 

destinem a suprir insuficiências de segurança ou de salubridade, tenham por objetivo o cumprimento das normas técnicas para a 

melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada ou incidam sobre imóveis classificados ou em vias de 

classificação, de interesse nacional ou público; 

d)  Nas obras de ampliação excecionadas da aplicação da alínea anterior, de modo a aumentar a resiliência ao avanço das águas do 

mar, devem ser adotadas as seguintes soluções construtivas: 

i)  Todas as soluções aplicáveis, elencadas na alínea b); 

ii)  Sistemas estruturais com funcionamento construtivo autónomo do edifício principal, preferencialmente em betão armado; 

iii)  Optando por materiais resistentes aos efeitos da salinização e não degradáveis pela ação da água, de forma a prolongar a 

sua durabilidade ou a evitar a sua permanente substituição; 

iv)   Outras que, em sede de projeto, se verifiquem adequadas. 

e)  As obras de ampliação, reconstrução ou de alteração não poderão originar a criação de caves ou novas unidades funcionais. 

(…) 

4 —  Na Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira - Nível II e na Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira - Nível II, são 

admitidas obras de construção, reconstrução, ampliação e alteração, desde que as edificações ou as áreas urbanas onde estas se 

localizem integrem soluções construtivas ou infraestruturais de adaptação/acomodação ao avanço das águas do mar, dando cumprimento 

às seguintes condições: 

i)  Garantir a estanquidade dos edifícios à água; 

ii)  Adotar sistemas estruturais porticados, preferencialmente em betão armado; 

iii)   Optar por materiais resistentes aos efeitos da salinização e não degradáveis pela ação da água, de forma a prolongar a sua 

durabilidade ou a evitar a sua permanente substituição; 

iv)  Sempre que possível, os quartos da habitação deverão ser preferencialmente instalados em piso que não o térreo; 

v)  As infraestruturas devem estar devidamente salvaguardas da invasão das águas, devendo os projetos das especialidades 

acautelar a situação; 

vi)  Garantia da permeabilidade do solo, só sendo admitidos pavimentos permeáveis com coeficiente de permeabilidade de pelo 

menos 80%; 

vii)  Fixação do mobiliário urbano ao solo, impedindo o seu arrastamento por força das águas; 

viii)  Disposição e forma do mobiliário urbano de forma a não constituir obstáculo perturbador da drenagem superficial das águas. 

 

Conclusão: A reclamação do requerente não se enquadra no âmbito da Discussão Pública em curso, pelo que 
não merece aceitação. 

 
Proposta de decisão 

 favorável     x desfavorável     parcial     previsto no plano     não aplicável 
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Documentos a alterar 

 regulamento     planta de ordenamento – anexo i  outros – especificar ____________________ 

 
Observações 
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Síntese da participação 

A presente reclamação envolve o mesmo reclamante, o mesmo terreno e o mesmo teor das reclamações 01 e 04, associadas 
aos GER, E, C,14372 e GER, E, C,15281. 

 

O requerente alega que a transposição do POC para PDM resulta em “tratamento desigual entre Vila Praia de Âncora e Moledo”. 

Alega que possui terreno em Moledo junto à praia classificado no POC no Nível 2 e que foi informado pela APA que pode 
construir. 

Termina referindo que é de opinião que se “o PDM tem como objetivo primordial transpor normas, está a dar um tratamento 
desigual aos seus munícipes”. Solicita esclarecimento. 

 
Ponderação 

O POC-CE foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 111/2021, publicada no Diário da República, 
1.ª série, de 11 de agosto de 2021, tendo estabelecido a forma e os prazos que os PDM teriam para incorporar as 
suas orientações. Neste pressuposto a Câmara Municipal de Caminha promoveu os procedimentos respetivos. 

 

A questão que o requerente coloca é extemporânea, uma vez que é no âmbito do POC-CE, que passou pela 
Discussão Pública respetiva em tempo oportuno. 

 

Quanto ao terreno que o requerente assinala (bem legível e delimitado no anexo junto ao GER, E, C,14863, com 
o mesmo conteúdo) a Proposta de alteração do PDM em Discussão Pública, transpondo a Proposta do POC-CE, 
assume o terreno em: 

1. Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira - Nível I (e não de nível II, como o requerente sugere ter sido 
informação da APA); 

2. Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira - parte em Nível I, parte em Nível II; 

3. Margem - uma faixa a poente. 

 

 

Figura 1 - Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira (o terreno encontra-se integralmente no Nível I) 
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Figura 2 - Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira (o terreno integra-se no Nível I apenas numa faixa a 

poente, enquadrando-se toda a área restante no Nível II) 

 

 

Figura 3 - Margem (o terreno integra-se em Margem numa faixa a Poente) 
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Legenda: 

 

 

Para este enquadramento, e tratando-se de Solo Urbano (de acordo com a Planta de Ordenamento – Carta de 
Qualificação do Solo do PDM de Caminha) o Regulamento estabelece o seguinte (prevalecendo, em caso de 
sobreposição, a norma mais restritiva): 

 
SUBSECÇÃO III MARGEM 

Artigo 10.º-C Regime 

1 —  Na Margem, são permitidas, designadamente, as seguintes ações e atividades, mediante autorização das entidades legalmente 

competentes: 

a)  Atividades e infraestruturas portuárias, bem como as que sejam com estas compatíveis, quando em áreas sob a jurisdição de 

autoridade portuária; 

b)  Edificações e infraestruturas previstas nos PIP ou diretamente associadas a Núcleos Piscatórios; 

c)  Obras de demolição, obras de reconstrução e obras de alteração; 

d)  Obras de urbanização, em solo urbano, desde que se destinem à criação ou remodelação de espaços urbanos de utilização coletiva 

ou de espaços verdes de utilização coletiva; 

e)  Obras de ampliação, em solo urbano, desde que se destinem a suprir insuficiências de segurança ou de salubridade, tenham por 

objetivo o cumprimento das normas técnicas para a melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada ou 

incidam sobre imóveis classificados em ou vias de classificação, de interesse nacional ou público; 

f)  Obras de construção e ampliação de edificações existente, em zona urbana consolidada, desde que: 

i)  Não ponham em causa a proteção e salvaguarda dos recursos hídricos; 

ii)  Promovam a valorização social das frentes de mar, através de uma afetação equilibrada de funções urbanas que salvaguarde 

a disponibilização de espaços públicos de estadia, recreio e lazer; 

iii)  Em situações de colmatação, entre edifícios existentes ou entre edifício existente e espaço público confinante, e se os 

espaços vazios, na Margem, representarem menos de 20 % da malha urbana existente na zona urbana consolidada, não 

constituindo espaço vazio os prédios ocupados por edifícios e ainda os que exercem uma função urbana e estão afetos ao 

uso público, como arruamentos, estacionamento, praças e espaços verdes; 

iv)  As edificações cumpram a moda da altura da fachada na frente urbana consolidada; 

g)  Extração, mobilização ou deposição de sedimentos visando a proteção costeira ou o reforço dos cordões dunares; 

h)  Obras de proteção costeira; 

i)  Restauração ecológica de dunas, desde que se verifique: 

i)  Proteção do seu equilíbrio biofísico, recorrendo-se, quando necessário, à instalação de vedações que impeçam o acesso de 

veículos, pessoas ou animais; 
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ii)  Reposição do perfil de equilíbrio, sempre que o mesmo tenha sido alterado pela realização de obras; 

iii)  Consolidação, através de ações de retenção das areias, recorrendo a sistemas artificiais ou à plantação de espécies 

adequadas; 

j)  Ações de reabilitação de ecossistemas costeiros; 

k)  Obras de modelação do terreno ou construção de infraestruturas tendo em vista a dissipação da energia das águas, amortecimento 

de cheias e galgamentos e encaminhamento das águas para zonas menos vulneráveis; 

l)  Obras de desobstrução e regularização de linhas de água que tenham por objetivo a manutenção, melhoria ou reposição do sistema 

de escoamento natural; 

m)  Obras de construção de infraestruturas de projetos de irrigação ou de adução de águas residuais e desde que não haja alternativa; 

n)  Estabilização de taludes de áreas com risco de erosão, nomeadamente através da construção de muros de suporte e obras de 

correção torrencial, recorrendo, sempre que possível, a técnicas de engenharia natural; 

o)  Construção de estruturas para a circulação pedonal ou bicicletas, e outras estruturas de apoio à fruição pública desde que não 

alterem o perfil natural, não prejudiquem as condições de escoamento ou do transporte eólico, e se integrem em percursos 

existentes suscetíveis de serem mantidos; 

p)  Obras de construção de infraestruturas de transporte coletivo em sítio próprio que visem a gestão de fluxos e reduzir a carga 

automóvel nas praias marítimas; 

q)  Infraestruturas indispensáveis à operacionalização e viabilização de usos e atividades temporárias e permanentes no espaço 

marítimo nacional; 

r)  Valorização de elementos patrimoniais classificados de interesse nacional, público ou municipal, nos termos da legislação, incluindo 

obras de alteração e reconstrução e construção de acessos. 

2 —  Na Margem, as construções existentes para as quais não tenha sido emitido título de utilização de recursos hídricos devem ser demolidas, 

salvo se for possível a sua manutenção mediante avaliação pela entidade competente em matéria de domínio hídrico, atendendo ao 

seguinte: 

a)  Os equipamentos que não tenham por função o apoio de praia apenas podem ser mantidos quando se localizem em solo urbano 

e cumpram com o disposto no POC-CE; 

b)  Em solo rústico, podem ser mantidos os equipamentos ou construções existentes no domínio hídrico desde que se destinem a 

proporcionar o uso e fruição da orla costeira, que se relacionem com o interesse turístico, recreativo, desportivo ou cultural ou que 

satisfaçam necessidades coletivas dos núcleos urbanos; 

c)  Os equipamentos cuja manutenção é possível podem ser objeto de obras de alteração desde que estas se destinem a melhorar 

as condições de funcionamento; 

d)  As áreas de demolição, bem como as áreas adjacentes degradadas, devem ser recuperadas. 

3 —  Na Margem, são interditas, entre outras, as seguintes ações e atividades: 

a)  Realização de operações de loteamento, obras de urbanização, construção e ampliação, com exceção das previstas nos números 

1 e 2 do presente artigo; 

b)  A abertura de novas vias de comunicação ou de acessos viários e estacionamentos ou a ampliação e beneficiação de vias de 

comunicação ou de acessos viários e estacionamentos existentes, salvo se associados às infraestruturas previstas nas diretivas 

do POC-CE ou se previstas em planos municipais de ordenamento do território (PMOT) em vigor à data da aprovação do POC-

CE; 

c)  Prática de atividades passíveis de conduzir ao aumento da erosão, ao transporte de material sólido para o meio hídrico ou que 

induzam alterações ao relevo existente, com exceção das previstas nesta norma; 

d)  Encerramento ou bloqueio dos acessos públicos à água, com exceção dos devidamente autorizados; 

e)  Instalação de vedações, com exceção daquelas que constituam a única alternativa viável à proteção e segurança de pessoas e 

bens, sem prejuízo do dever de garantia de acesso à água e circulação na margem. 

(…) 

SUBSECÇÃO II NORMAS DE APLICAÇÃO EM SOLO URBANO 

Artigo 13.º Regime 

1 —  Na Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira – Nível I e na Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira – Nível I, 

deve atender-se ao seguinte: 
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a)  São interditas operações de loteamento e obras de urbanização, exceto quando estas últimas se destinem à criação ou 

remodelação de espaços urbanos de utilização coletiva ou de espaços verdes de utilização coletiva;  

b)  Nas obras de urbanização excecionadas da aplicação da alínea a), de modo a aumentar a resiliência ao avanço das águas do mar, 

devem ser adotadas as seguintes soluções construtivas e infraestruturais: 

i)  Garantia da permeabilidade do solo, só sendo admitidos pavimentos permeáveis com coeficiente de permeabilidade de pelo 

menos 80%; 

ii)  Seleção de materiais resistentes aos efeitos da salinização, de forma a prolongar a sua durabilidade; 

iii)  Fixação do mobiliário urbano ao solo, impedindo o seu arrastamento por força das águas; 

iv)  Disposição e forma do mobiliário urbano de forma a não constituir obstáculo perturbador da drenagem superficial das águas; 

v)  As infraestruturas devem estar devidamente salvaguardas da invasão das águas, devendo os projetos das especialidades 

acautelar a situação; 

vi)   Garantindo a estanquidade dos edifícios à água; 

vii)  Outras que, em sede de projeto, se verifiquem adequadas. 

c)  São interditas obras de construção e obras de ampliação de edificações existentes, exceto quando as obras de ampliação se 

destinem a suprir insuficiências de segurança ou de salubridade, tenham por objetivo o cumprimento das normas técnicas para a 

melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada ou incidam sobre imóveis classificados ou em vias de 

classificação, de interesse nacional ou público; 

d)  Nas obras de ampliação excecionadas da aplicação da alínea anterior, de modo a aumentar a resiliência ao avanço das águas do 

mar, devem ser adotadas as seguintes soluções construtivas: 

i)  Todas as soluções aplicáveis, elencadas na alínea b); 

ii)  Sistemas estruturais com funcionamento construtivo autónomo do edifício principal, preferencialmente em betão armado; 

iii)  Optando por materiais resistentes aos efeitos da salinização e não degradáveis pela ação da água, de forma a prolongar a 

sua durabilidade ou a evitar a sua permanente substituição; 

iv)   Outras que, em sede de projeto, se verifiquem adequadas. 

e)  As obras de ampliação, reconstrução ou de alteração não poderão originar a criação de caves ou novas unidades funcionais. 

(…) 

4 —  Na Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira - Nível II e na Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira - Nível II, são 

admitidas obras de construção, reconstrução, ampliação e alteração, desde que as edificações ou as áreas urbanas onde estas se 

localizem integrem soluções construtivas ou infraestruturais de adaptação/acomodação ao avanço das águas do mar, dando cumprimento 

às seguintes condições: 

i)  Garantir a estanquidade dos edifícios à água; 

ii)  Adotar sistemas estruturais porticados, preferencialmente em betão armado; 

iii)   Optar por materiais resistentes aos efeitos da salinização e não degradáveis pela ação da água, de forma a prolongar a sua 

durabilidade ou a evitar a sua permanente substituição; 

iv)  Sempre que possível, os quartos da habitação deverão ser preferencialmente instalados em piso que não o térreo; 

v)  As infraestruturas devem estar devidamente salvaguardas da invasão das águas, devendo os projetos das especialidades 

acautelar a situação; 

vi)  Garantia da permeabilidade do solo, só sendo admitidos pavimentos permeáveis com coeficiente de permeabilidade de pelo 

menos 80%; 

vii)  Fixação do mobiliário urbano ao solo, impedindo o seu arrastamento por força das águas; 

viii)  Disposição e forma do mobiliário urbano de forma a não constituir obstáculo perturbador da drenagem superficial das águas. 

 

Conclusão: A reclamação do requerente não se enquadra no âmbito da Discussão Pública em curso, pelo que 
não merece aceitação. 

 
Proposta de decisão 

 favorável     x desfavorável     parcial     previsto no plano     não aplicável 
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Síntese da participação 

É apresentada reclamação centrada numa situação concreta de um terreno localizado em Seixas. 

 

O requerente propõe que “possa ser considerada a inclusão de um novo número ao artigo 58.º do Regulamento – Edificabilidade 
para os espaços de baixa densidade - que preveja um regime específico para a edificação em espaços de baixa densidade em 
áreas inundáveis excluídas da REN, que possa proteger o interesse público e ao mesmo tempo colmatar e requalificar o espaço, 
designadamente através da obrigatoriedade de sujeição a parecer da APA, a definição de cotas, proibição de construções em 
cave, distâncias, índices máximos de impermeabilização”. 

 
Ponderação 

A questão levantada e a proposta apresentada não têm enquadramento na Alteração ao PDM (para incorporação 
das Normas NE30-32 do POC-CE) em Discussão Pública. 

 

Conclusão: A reclamação do requerente não se enquadra no âmbito da Discussão Pública em curso, pelo que 
não merece aceitação. 

 
Proposta de decisão 

 favorável     x desfavorável     parcial     previsto no plano     não aplicável 

 
Documentos a alterar 

 regulamento     planta de ordenamento – anexo i  outros – especificar ____________________ 

 
Observações 
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Síntese da participação 

A presente reclamação envolve o mesmo reclamante, o mesmo terreno e o mesmo teor das reclamações 01 e 02, associadas 
aos GER, E, C,14372 e GER, E, C,14863. 

 

O requerente alega que a transposição do POC para PDM resulta em “tratamento desigual entre Vila Praia de Âncora e Moledo”. 

Alega que possui terreno em Moledo junto à praia classificado no POC no Nível 2 e que foi informado pela APA que pode 
construir. 

Termina referindo que é de opinião que se “o PDM tem como objetivo primordial transpor normas, está a dar um tratamento 
desigual aos seus munícipes”. Solicita esclarecimento. 

 
Ponderação 

O POC-CE foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 111/2021, publicada no Diário da República, 
1.ª série, de 11 de agosto de 2021, tendo estabelecido a forma e os prazos que os PDM teriam para incorporar as 
suas orientações. Neste pressuposto a Câmara Municipal de Caminha promoveu os procedimentos respetivos. 

 

A questão que o requerente coloca é extemporânea, uma vez que é no âmbito do POC-CE, que passou pela 
Discussão Pública respetiva em tempo oportuno. 

 

Quanto ao terreno que o requerente assinala (bem legível e delimitado no anexo junto ao GER, E, C,14863, com 
o mesmo conteúdo) a Proposta de alteração do PDM em Discussão Pública, transpondo a Proposta do POC-CE, 
assume o terreno em: 

1. Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira - Nível I (e não de nível II, como o requerente sugere ter sido 
informação da APA); 

2. Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira - parte em Nível I, parte em Nível II; 

3. Margem - uma faixa a poente. 

 

 

Figura 1 - Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira (o terreno encontra-se integralmente no Nível I) 
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Figura 2 - Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira (o terreno integra-se no Nível I apenas numa faixa a 

poente, enquadrando-se toda a área restante no Nível II) 

 

 

Figura 3 - Margem (o terreno integra-se em Margem numa faixa a Poente) 
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Legenda: 

 

 

Para este enquadramento, e tratando-se de Solo Urbano (de acordo com a Planta de Ordenamento – Carta de 
Qualificação do Solo do PDM de Caminha) o Regulamento estabelece o seguinte (prevalecendo, em caso de 
sobreposição, a norma mais restritiva): 

 
SUBSECÇÃO III MARGEM 

Artigo 10.º-C Regime 

1 —  Na Margem, são permitidas, designadamente, as seguintes ações e atividades, mediante autorização das entidades legalmente 

competentes: 

a)  Atividades e infraestruturas portuárias, bem como as que sejam com estas compatíveis, quando em áreas sob a jurisdição de 

autoridade portuária; 

b)  Edificações e infraestruturas previstas nos PIP ou diretamente associadas a Núcleos Piscatórios; 

c)  Obras de demolição, obras de reconstrução e obras de alteração; 

d)  Obras de urbanização, em solo urbano, desde que se destinem à criação ou remodelação de espaços urbanos de utilização coletiva 

ou de espaços verdes de utilização coletiva; 

e)  Obras de ampliação, em solo urbano, desde que se destinem a suprir insuficiências de segurança ou de salubridade, tenham por 

objetivo o cumprimento das normas técnicas para a melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada ou 

incidam sobre imóveis classificados em ou vias de classificação, de interesse nacional ou público; 

f)  Obras de construção e ampliação de edificações existente, em zona urbana consolidada, desde que: 

i)  Não ponham em causa a proteção e salvaguarda dos recursos hídricos; 

ii)  Promovam a valorização social das frentes de mar, através de uma afetação equilibrada de funções urbanas que salvaguarde 

a disponibilização de espaços públicos de estadia, recreio e lazer; 

iii)  Em situações de colmatação, entre edifícios existentes ou entre edifício existente e espaço público confinante, e se os 

espaços vazios, na Margem, representarem menos de 20 % da malha urbana existente na zona urbana consolidada, não 

constituindo espaço vazio os prédios ocupados por edifícios e ainda os que exercem uma função urbana e estão afetos ao 

uso público, como arruamentos, estacionamento, praças e espaços verdes; 

iv)  As edificações cumpram a moda da altura da fachada na frente urbana consolidada; 

g)  Extração, mobilização ou deposição de sedimentos visando a proteção costeira ou o reforço dos cordões dunares; 

h)  Obras de proteção costeira; 

i)  Restauração ecológica de dunas, desde que se verifique: 

i)  Proteção do seu equilíbrio biofísico, recorrendo-se, quando necessário, à instalação de vedações que impeçam o acesso de 

veículos, pessoas ou animais; 
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ii)  Reposição do perfil de equilíbrio, sempre que o mesmo tenha sido alterado pela realização de obras; 

iii)  Consolidação, através de ações de retenção das areias, recorrendo a sistemas artificiais ou à plantação de espécies 

adequadas; 

j)  Ações de reabilitação de ecossistemas costeiros; 

k)  Obras de modelação do terreno ou construção de infraestruturas tendo em vista a dissipação da energia das águas, amortecimento 

de cheias e galgamentos e encaminhamento das águas para zonas menos vulneráveis; 

l)  Obras de desobstrução e regularização de linhas de água que tenham por objetivo a manutenção, melhoria ou reposição do sistema 

de escoamento natural; 

m)  Obras de construção de infraestruturas de projetos de irrigação ou de adução de águas residuais e desde que não haja alternativa; 

n)  Estabilização de taludes de áreas com risco de erosão, nomeadamente através da construção de muros de suporte e obras de 

correção torrencial, recorrendo, sempre que possível, a técnicas de engenharia natural; 

o)  Construção de estruturas para a circulação pedonal ou bicicletas, e outras estruturas de apoio à fruição pública desde que não 

alterem o perfil natural, não prejudiquem as condições de escoamento ou do transporte eólico, e se integrem em percursos 

existentes suscetíveis de serem mantidos; 

p)  Obras de construção de infraestruturas de transporte coletivo em sítio próprio que visem a gestão de fluxos e reduzir a carga 

automóvel nas praias marítimas; 

q)  Infraestruturas indispensáveis à operacionalização e viabilização de usos e atividades temporárias e permanentes no espaço 

marítimo nacional; 

r)  Valorização de elementos patrimoniais classificados de interesse nacional, público ou municipal, nos termos da legislação, incluindo 

obras de alteração e reconstrução e construção de acessos. 

2 —  Na Margem, as construções existentes para as quais não tenha sido emitido título de utilização de recursos hídricos devem ser demolidas, 

salvo se for possível a sua manutenção mediante avaliação pela entidade competente em matéria de domínio hídrico, atendendo ao 

seguinte: 

a)  Os equipamentos que não tenham por função o apoio de praia apenas podem ser mantidos quando se localizem em solo urbano 

e cumpram com o disposto no POC-CE; 

b)  Em solo rústico, podem ser mantidos os equipamentos ou construções existentes no domínio hídrico desde que se destinem a 

proporcionar o uso e fruição da orla costeira, que se relacionem com o interesse turístico, recreativo, desportivo ou cultural ou que 

satisfaçam necessidades coletivas dos núcleos urbanos; 

c)  Os equipamentos cuja manutenção é possível podem ser objeto de obras de alteração desde que estas se destinem a melhorar 

as condições de funcionamento; 

d)  As áreas de demolição, bem como as áreas adjacentes degradadas, devem ser recuperadas. 

3 —  Na Margem, são interditas, entre outras, as seguintes ações e atividades: 

a)  Realização de operações de loteamento, obras de urbanização, construção e ampliação, com exceção das previstas nos números 

1 e 2 do presente artigo; 

b)  A abertura de novas vias de comunicação ou de acessos viários e estacionamentos ou a ampliação e beneficiação de vias de 

comunicação ou de acessos viários e estacionamentos existentes, salvo se associados às infraestruturas previstas nas diretivas 

do POC-CE ou se previstas em planos municipais de ordenamento do território (PMOT) em vigor à data da aprovação do POC-

CE; 

c)  Prática de atividades passíveis de conduzir ao aumento da erosão, ao transporte de material sólido para o meio hídrico ou que 

induzam alterações ao relevo existente, com exceção das previstas nesta norma; 

d)  Encerramento ou bloqueio dos acessos públicos à água, com exceção dos devidamente autorizados; 

e)  Instalação de vedações, com exceção daquelas que constituam a única alternativa viável à proteção e segurança de pessoas e 

bens, sem prejuízo do dever de garantia de acesso à água e circulação na margem. 

(…) 

SUBSECÇÃO II NORMAS DE APLICAÇÃO EM SOLO URBANO 

Artigo 13.º Regime 

1 —  Na Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira – Nível I e na Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira – Nível I, 

deve atender-se ao seguinte: 
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a)  São interditas operações de loteamento e obras de urbanização, exceto quando estas últimas se destinem à criação ou 

remodelação de espaços urbanos de utilização coletiva ou de espaços verdes de utilização coletiva;  

b)  Nas obras de urbanização excecionadas da aplicação da alínea a), de modo a aumentar a resiliência ao avanço das águas do mar, 

devem ser adotadas as seguintes soluções construtivas e infraestruturais: 

i)  Garantia da permeabilidade do solo, só sendo admitidos pavimentos permeáveis com coeficiente de permeabilidade de pelo 

menos 80%; 

ii)  Seleção de materiais resistentes aos efeitos da salinização, de forma a prolongar a sua durabilidade; 

iii)  Fixação do mobiliário urbano ao solo, impedindo o seu arrastamento por força das águas; 

iv)  Disposição e forma do mobiliário urbano de forma a não constituir obstáculo perturbador da drenagem superficial das águas; 

v)  As infraestruturas devem estar devidamente salvaguardas da invasão das águas, devendo os projetos das especialidades 

acautelar a situação; 

vi)   Garantindo a estanquidade dos edifícios à água; 

vii)  Outras que, em sede de projeto, se verifiquem adequadas. 

c)  São interditas obras de construção e obras de ampliação de edificações existentes, exceto quando as obras de ampliação se 

destinem a suprir insuficiências de segurança ou de salubridade, tenham por objetivo o cumprimento das normas técnicas para a 

melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada ou incidam sobre imóveis classificados ou em vias de 

classificação, de interesse nacional ou público; 

d)  Nas obras de ampliação excecionadas da aplicação da alínea anterior, de modo a aumentar a resiliência ao avanço das águas do 

mar, devem ser adotadas as seguintes soluções construtivas: 

i)  Todas as soluções aplicáveis, elencadas na alínea b); 

ii)  Sistemas estruturais com funcionamento construtivo autónomo do edifício principal, preferencialmente em betão armado; 

iii)  Optando por materiais resistentes aos efeitos da salinização e não degradáveis pela ação da água, de forma a prolongar a 

sua durabilidade ou a evitar a sua permanente substituição; 

iv)   Outras que, em sede de projeto, se verifiquem adequadas. 

e)  As obras de ampliação, reconstrução ou de alteração não poderão originar a criação de caves ou novas unidades funcionais. 

(…) 

4 —  Na Faixa de Salvaguarda à Erosão Costeira - Nível II e na Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira - Nível II, são 

admitidas obras de construção, reconstrução, ampliação e alteração, desde que as edificações ou as áreas urbanas onde estas se 

localizem integrem soluções construtivas ou infraestruturais de adaptação/acomodação ao avanço das águas do mar, dando cumprimento 

às seguintes condições: 

i)  Garantir a estanquidade dos edifícios à água; 

ii)  Adotar sistemas estruturais porticados, preferencialmente em betão armado; 

iii)   Optar por materiais resistentes aos efeitos da salinização e não degradáveis pela ação da água, de forma a prolongar a sua 

durabilidade ou a evitar a sua permanente substituição; 

iv)  Sempre que possível, os quartos da habitação deverão ser preferencialmente instalados em piso que não o térreo; 

v)  As infraestruturas devem estar devidamente salvaguardas da invasão das águas, devendo os projetos das especialidades 

acautelar a situação; 

vi)  Garantia da permeabilidade do solo, só sendo admitidos pavimentos permeáveis com coeficiente de permeabilidade de pelo 

menos 80%; 

vii)  Fixação do mobiliário urbano ao solo, impedindo o seu arrastamento por força das águas; 

viii)  Disposição e forma do mobiliário urbano de forma a não constituir obstáculo perturbador da drenagem superficial das águas. 

 

Conclusão: A reclamação do requerente não se enquadra no âmbito da Discussão Pública em curso, pelo que 
não merece aceitação. 

 
Proposta de decisão 

 favorável     x desfavorável     parcial     previsto no plano     não aplicável 
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Documentos a alterar 

 regulamento     planta de ordenamento – anexo i  outros – especificar ____________________ 

 
Observações 
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Síntese da participação 

1. O requerente questiona a interpretação da alínea e) do número 1 do artigo 13.º, que tem a seguinte redação: 
e) As obras de ampliação, reconstrução ou de alteração não poderão originar a criação de caves ou novas unidades funcionais. 

Questiona se as “novas unidades” que a norma impede respeitam a “diferentes” unidades funcionais ou a “mais” unidades 
funcionais relativamente às preexistentes. Apresenta como exemplo uma construção preexistente relativa a um coberto 
para sargaço. 

Sugere redação mais explicita deste articulado. 

2. Por outro lado, levanta a dúvida se a construção preexistente “sargaceiro” pode ser ampliada verticalmente e alterado o 
seu uso para habitação. 

 
Ponderação 

O articulado em causa transpõe taxativamente a alínea e) da NE30 do POC-CE, pelo que a sua “clarificação” teve 
a sua oportunidade em sede da respetiva Discussão Pública.  

Não obstante, esclarecemos que a intenção da alínea e) do número 1 do artigo 13.º se prende com a inviabilização 
(em obras de ampliação, reconstrução ou de alteração), do aumento do número de unidades funcionais para além 
do número das que existem.   

Assim sendo, para o caso concreto e perante a dúvida levantada, as expetativas de ampliação devem ter presentes 
todas as demais normas do PDM de Caminha sendo que, para cumprimento desta alínea e) do número 1 do artigo 
13.º, o número de unidades funcionais admitido não deve ser superior ao número das existentes. 

Já quanto ao uso, nomeadamente ao uso habitacional, remetemos para as preocupações presentes no número 8 
do artigo 11.º que transpõe taxativamente NE26 do POC-CE relativa ao Regime Geral das Faixas de Salvaguarda 
(Aviso (extrato) n.º 22303/2021, de 26 novembro, Segunda Alteração ao Plano Diretor Municipal de Caminha, por 
adaptação). 

 

Conclusão: A reclamação do requerente é extemporânea uma vez que envolve o descritivo de uma norma do 
POC-CE, cuja Discussão Pública, em sede da qual seria oportuna a sugestão aqui apresentada, teve lugar 
oportunamente. 

 
Proposta de decisão 

 favorável     x desfavorável     parcial     previsto no plano     não aplicável 

 
Documentos a alterar 

 regulamento     planta de ordenamento – anexo i  outros – especificar ____________________ 

 
Observações 
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Síntese da participação 

A requerente - dando como exemplo uma construção preexistente afeta a guarda de sargaço, em Moledo, na Zona admitida 
como exceção à NE31 – reclama o articulado do n.º 8 do artigo 11.º do RPDM que é o seguinte:  

8 —  Na Faixa de Salvaguarda ao Galgamento e Inundação Costeira são interditas caves abaixo da cota natural do terreno, bem como 

alterações da utilização dos edifícios ou suas frações para o uso habitacional. 

Alega que a vocação funcional da construção preexistente é “turismo ou habitação”. 

 
Ponderação 

O número 8 do artigo 11.º do Regulamento do PDM de Caminha (inviabilizando novo uso habitacional, mas 
admitindo outros) transpõe taxativamente a NE26 do POC-CE relativa ao Regime Geral das Faixas de Salvaguarda 
(Aviso (extrato) n.º 22303/2021, de 26 novembro, Segunda Alteração ao Plano Diretor Municipal de Caminha, por 
adaptação), pelo que a reclamação aqui apresentada teria sido oportuna em sede da Discussão Publica do POC-
CE. 

 

Conclusão: A reclamação da requerente é extemporânea uma vez que envolve o descritivo de uma norma do 
POC-CE, cuja Discussão Pública teve lugar oportunamente. 

 
Proposta de decisão 

 favorável     x desfavorável     parcial     previsto no plano     não aplicável 

 
Documentos a alterar 

 regulamento     planta de ordenamento – anexo i  outros – especificar ____________________ 

 
Observações 

 

 


